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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICÍPIO VIAMÃO. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS para impugnar, por meio de adi, a norma objeto da ação, por um dos proponentes. vício não sanado no prazo concedido. extinção do processo, sem resolução de mérito em relação ao partido democrático trabalhista. MÉRITO: ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE. ANTERIORIORIDADE, NOVENTENA, E DO NAO CONFISCO. PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PEDIDO, SEM REDUÇÃO DE TEXTO. 

PRELIMINAR

- É imprescindível a apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar, conforme já decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal. 

- Não tendo o proponente PDT promovido a regularização da representação processual no prazo concedido, é de rigor a extinção do processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, inc. IV, do Código de Processo Civil de 2015 em relação a esse proponente.

MÉRITO

- O princípio da legalidade tributária impõe que a atuação do Estado seja baseada e de acordo com a lei – reserva legal tributária. O art. 97 do Código Tributário Nacional estabelece as matérias relacionadas à reserva legal: a instituição de tributo ou a sua extinção; a majoração de tributos ou a sua redução; a definição do fato gerador da obrigação tributária principal e do seu sujeito passivo; a fixação de alíquota e da base de cálculo; a cominação de penalidades e as hipóteses de extinção, exclusão, suspensão do crédito tributário ou de dispensa ou redução de penalidades; portanto, adequada a lei em questão ao princípio da legalidade tributária.

- O princípio da anterioridade do exercício financeiro determina que se uma lei vier a aumentar ou criar um tributo, ela deverá ser anterior ao exercício financeiro (ano civil) em que o tributo será cobrado, visando não causar surpresa aos contribuintes, que é considerado cláusula pétrea, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal na ADIN 939-7 DF, Rel. Min. Sydney Sanches.

- O princípio da noventena ou nonagesimal, nos termos do art. 150, inciso III, letra “c”, da Constituição Federal, proíbe a cobrança de tributos “antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b”, e fora acrescentado pela Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003. 

- O imposto da propriedade predial e territorial urbana, previsto no art. 156, inciso I, da Constituição Federal, está dentre as exceções constitucionais do princípio da noventena, relativamente à alteração da alíquota do IPTU; sendo que o período de carência não se aplica à fixação da base de cálculo.

- Demonstrada a violação da norma municipal objeto da lide de garantia constitucionalmente, merece acolhimento o pleito a este respeito. No entanto, ao invés de declarar a inconstitucionalidade da norma, é caso de declarar a parcial inconstitucionalidade sem redução de texto, nos termos da previsão contida no artigo 28, parágrafo único, da Lei nº. 9.868/98.

- O Supremo Tribunal Federal tem precedente no qual afirma a necessidade de aferição do efeito confiscatório a partir da totalidade da carga tributária e das questões pessoais do contribuinte, o que não se apresenta no caso ora em julgamentoo.
AÇÃO JULGADA EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO EM RELAÇÃO AO PROPONENTE PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA E, NO MÉRITO, JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, SEM REDUÇÃO DE TEXTO. UNÂNIME.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a ação com relação ao Partido Democrático Trabalhista e, no mérito, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem redução de texto.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, Marco Aurélio Heinz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro (IMPEDIDO), Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Paulo Roberto Lessa Franz, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Alberto Delgado Neto e Ana Paula Dalbosco.

Porto Alegre, 11 de dezembro de 2017.

DES. GELSON ROLIM STOCKER, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade promovida pelo Partido Socialismo e Liberdade – PSOL, Partido Democrático Trabalhista – PDT e Partido dos Trabalhadores - PT, com fundamento no art. 1º, 8º, 19 e 140 da Constituição Estadual e demais princípios de Direito Tributário e Constitucional, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos artigos 4º a 37 da Lei Municipal nº 4.556/2016 do Município de Viamão.
Refere o autor que a Câmara Municipal de Viamão aprovou propositura de iniciativa do Poder Executivo a Lei nº 4.556/2016, que consolidou a legislação tributária municipal e instituiu o novo Código Tributário Municipal, em especial, modificando os artigos a respeito da base de cálculo e alíquotas do IPTU, artigos 4º a 37. Salienta que a lei modifica a sistemática de cobrança do IPTU e foi aprovado em dezembro de 2016, para ter sua validade a contar de 01/01/2017, com súbito e desproporcional aumento, em um período pequeno de tempo. Menciona o desrespeito do princípio da noventena e nonagesimal, além do caráter confiscatório que assumiu o imposto, principalmente no que se refere a atualização de doze anos realizados apenas no ano de 2017. Registra que há falta de clareza nos critérios adotados para tal majoração, que é desproporcional no caso em concreto.


Requer a concessão de medida liminar para suspender a eficácia dos artigos 4º a 37 da Lei Municipal nº 4556/2016 e, no mérito, a procedência do pedido para que seja declarada a inconstitucionalidade dos dispositivos da lei municipal citada, além da intimação do Procurador-Geral do Município e do Ministério Público. Junta documentos (fls. 37-365). 

Recebida a inicial, foi indeferida a liminar e determinada a regularização da procuração juntada do proponente Partido Democrático Trabalhista, além da notificação das autoridades municipais responsáveis e a citação do Procurador-Geral do Estado (fls. 372-375). 
Foi interposto agravo regimental contra a decisão que indeferiu o pedido liminar, fls. 393, desprovido na sessão de julgamento deste Órgão Especial do dia 22 de maio de 2017
.

Sobreveio manifestação pela Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul às fls. 397-406, pugnando pela manutenção do dispositivo questionado, forte no princípio que presume sua constitucionalidade.

A Câmara de Vereadores do Município de Viamão, devidamente notificada, prestou informações às fls. 412-414. Refere que o projeto de lei seguiu procedimento regimental correto, sendo aprovado em plenário.

Sobreveio nova decisão determinando a intimação do Partido Democrático Trabalhista para regularização processual, sob pena de extinção da demanda a seu respeito (fls. 417), o qual não apresentou manifestação no prazo legal, nos termos da certidão de fls. 426.

Foi juntado parecer pelo Ministério Público às fls. 433-445 opinando pela extinção do feito, sem resolução do mérito, em relação ao Partido Democrático Trabalhista e, no mérito, seja julgada improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.

É o relatório.

VOTOS

Des. Gelson Rolim Stocker (RELATOR)

A Câmara Municipal do Município de Viamão/RS aprovou a lei nº 4.556/2016, juntada às fls. 45-189, com anexos, que consolida a legislação tributária do Município e instituiu o novo Código Tributário Municipal, em especial, modificando os artigos a respeito da base de cálculo e alíquotas do IPTU.

PRELIMINARMENTE.

REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL

Nos termos da determinação contida no despacho das fls. 372-375 e 417, o plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal já assentou a imprescindibilidade de apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar:

É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.
(ADI 2187 QO, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00083) 
No caso, constata-se a existência de irregularidade na representação processual relativamente ao Partido Democrático Trabalhista, considerando a ausência de procuração ao advogado subscritor da inicial, de poderes específicos para atacar a norma impugnada, por meio de ação direta de inconstitucionalidade. 

Por essa razão, determinei a intimação do proponente para regularizar a representação processual, em duas oportunidades, como preconiza a orientação jurisprudencial do STF e deste Tribunal, com expressa determinação de extinção em caso de não atendimento, o que efetivamente acabou acontecendo, ou seja, não houve atendimento por parte do proponente Partido Democrático Trabalhista.

É a linha dos seguintes precedentes do STF e também deste Tribunal de Justiça:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS PARA PROPOR AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONTRA O ATO IMPUGNADO. INTIMAÇÃO DOS AUTORES. VÍCIO NÃO SANADO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é imprescindível a apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar (ADI 2187 QO, Relator Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00083). No presente caso, em que pese a intimação dos autores para regularização da representação processual, permaneceram inertes. É hipótese de extinção do processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, inc. IV, do Código de Processo Civil. Precedentes do STF e desta Corte. PROCESSO JULGADO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065777971, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em 06/06/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS PARA IMPUGNAR, POR MEIO DE ADI, A NORMA OBJETO DA AÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO NO PRAZO CONCEDIDO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 1. É imprescindível a apresentação de instrumento de procuração com outorga de poderes especiais e específicos para impugnar, por meio da propositura de ação direta de inconstitucionalidade, a norma que se pretende atacar, conforme já decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (ADI 2187 QO, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00083). 2. No caso, não tendo o proponente promovido a regularização da representação processual no prazo concedido, é de rigor a extinção do processo, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, inc. IV, do Código de Processo Civil de 2015. Precedentes do STF e do TJRS. PROCESSO JULGADO EXTINTO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069093102, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 07/10/2016)

Desta feita, diante do não atendimento do vício de representação apontado, é de rigor a extinção do processo, sem resolução de mérito, com base no art. 485, IV, do CPC, com relação ao Partido Democrático Trabalhista.
MÉRITO.

O Município de Viamão instituiu o novo Código Tributário Municipal através da Lei nº 4.556/2016, que revogou a Lei 2.069/90, referindo haver vício de inconstitucionalidade por ofensa aos princípios da noventena, do não confisco, da proporcionalidade, além da falta de clareza, ao estabelecer nova sistemática de cobrança do IPTU no Município, estipulando súbito aumento na base de cálculo e nas alíquotas do imposto.

Inicialmente, cabe salientar que o princípio da legalidade tributária impõe que a atuação do Estado seja baseada e de acordo com a lei – reserva legal tributária. 

No ponto, acerca da legalidade tributária, faz-se oportuno transcrever a lição de LEANDRO PAULSEN
:
“(...) Legalidade genérica x legalidade tributária. A legalidade genérica está prevista no art. 5º, inciso II, da CF: “II ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;”. A legalidade tributária não implica simplesmente afetar a instituição de tributos à legalidade geral. Fosse assim, teríamos uma reserva relativa de lei que não seria avessa a incompletudes e delegações. A legalidade tributária, em verdade, é específica e de maior rigor que a legalidade geral. A legalidade tributária, estampada no art. 150, I, da CF e interpretada em consonância com outros artigos constitucionais que lhe revelam o sentido, como o art. 153, § 1º, implica a reserva absoluta de lei, de modo que a instituição dos tributos se dê não apenas com base legal, mas diretamente através de lei.
(...) Legalidade tributária. O conteúdo normativo da legalidade tributária extrapola o da legalidade geral. A legalidade tributária implica reserva absoluta da lei, impondo que os tributos sejam instituídos não apenas com base em lei ou por autorização legal, mas pela própria lei, dela devendo ser possível verificar os aspectos da norma tributária impositiva de modo a permitir ao contribuinte o conhecimento dos efeitos tributários dos atos que praticar ou posições jurídicas que assumir. (...) Importa que se tenha a possibilidade de determinar, com suporte direto na lei, quais as situações que implicam o surgimento da obrigação tributária, quando e em que momento tal se dá, quais os sujeitos da relação tributária e como calcular o montante devido, independentemente de complementação de cunho normativo por parte do Executivo, ainda que a título de regulamentos intra legem. A análise do atendimento, ou não, por uma lei, à reserva absoluta faz-se pela verificação de determinabilidade mediante o critério da suficiência. A lei deve, necessariamente, conter referências suficientes, em quantidade e densidade, para garantir a certeza do direito.

(...)

A lei deve definir a norma tributária impositiva. A lei que veicula a norma tributária deverá conter os aspectos indispensáveis para que se possa determinar o surgimento e o conteúdo da obrigação tributária, ou seja, qual a situação geradora da obrigação tributária (aspecto material), onde a sua ocorrência é relevante (aspecto espacial) e quando se deve considerar ocorrida (aspecto temporal), bem como quem está obrigado ao pagamento (aspecto pessoal: sujeito passivo), em favor de quem (aspecto pessoal: sujeito ativo), e qual o montante devido (aspecto quantitativo). A norma impositiva incompleta, por insuficiência de dados, não assegura ao contribuinte a certeza quanto ao surgimento ou ao conteúdo da sua suposta obrigação tributária, já que não pode ser suplementada por regulamento em face da reserva absoluta de lei.” (grifei)

Por consequência, o art. 97 do Código Tributário Nacional estabelece as matérias relacionadas à reserva legal: a instituição de tributo ou a sua extinção; a majoração de tributos ou a sua redução; a definição do fato gerador da obrigação tributária principal e do seu sujeito passivo; a fixação de alíquota e da base de cálculo; a cominação de penalidades e as hipóteses de extinção, exclusão, suspensão do crédito tributário ou de dispensa ou redução de penalidades.
Com relação ao princípio da anterioridade, o art. 150, inciso III, letra “b” da Constituição Federal, veda a cobrança de tributos “no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou”. 
Isto é, o princípio da anterioridade do exercício financeiro determina, apenas, que se uma lei vier a aumentar ou criar um tributo, ela deverá ser anterior ao exercício financeiro (ano civil) em que o tributo será cobrado, visando não causar surpresa aos contribuintes. 

Este princípio constitucional, assim como o princípio da irretroatividade, é considerado cláusula pétrea, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal na ADIN 939-7 DF, Rel. Min. Sydney Sanches.
Já o princípio da noventena ou nonagesimal, nos termos do art. 150, inciso III, letra “c”, da Constituição Federal, proíbe a cobrança de tributos “antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b”, e fora acrescentado pela Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003. Assim, tributo criado ou majorado em um exercício somente poderá ser exigido no ano seguinte, respeitado o intervalo mínimo de noventa dias.
Este princípio, na verdade, é um reforço ao princípio da anterioridade do exercício financeiro, já que obriga a observância do prazo de 90 (noventa dias) da data em que haja sido publicada a lei que instituiu ou aumentou o tributo para sua exigência.

No entanto, os princípios da anterioridade de exercício e da noventena possuem exceções constitucionais no mesmo citado art. 150, §1º, redação dada também pela Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003:

Art. 150. (...)

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (...) – grifei.
Observa-se, então, que o imposto da propriedade predial e territorial urbana (IPTU), previsto no art. 156, inciso I, da Constituição Federal, está dentre as exceções constitucionais do princípio da noventena, relativamente à alteração da alíquota do IPTU; sendo que o período de carência não se aplica à fixação da base de cálculo.

Assim, não há se falar na exigência da incidência do princípio da anterioridade nonagesimal no que tange à fixação da base de cálculo do IPTU, que pode ser alterada no mês de dezembro de um ano, para início de vigência em janeiro do ano seguinte.

Neste sentido, as seguintes decisões acerca do tema:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. Nº 048, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2014 MUNICIPIO DE CAPÃO DA CANOA. ATUALIZAÇÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES IMOBILIÁRIOS DO MUNICIPIO. PRELIMINAR DE OFENSA REFLEXA REJEITADA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DE EVENTUAL AFRONTA A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL E AO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL INEXISTENTE. 1. Preliminar de extinção do feito por inconstitucionalidade reflexa rejeitada, porquanto a petição inicial indica expressamente os dispositivos da Constituição Estadual que teriam sido violados (artigos 19 e 140). 2. Não conhecimento do presente feito no ponto em que pretende o reconhecimento de violação, pela norma impugnada, ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Capão da Canoa e à Lei Orgânica do Município, visto que é defeso apreciar violação à norma infraconstitucional em sede de controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes desta Corte. 3. A atualização da planta genérica de valores imobiliários do Município de Capão da Canoa, promovida pela Lei Complementar Municipal nº 048, modificou a base de cálculo do IPTU, observando os princípios da progressividade, da capacidade contributiva e do não-confisco. Hipótese em que o valor venal do imóvel pode variar de acordo com a valorização, localização e o uso do bem, entre outros fatores. 4. O preceito constitucional da anterioridade nonagesimal é inaplicável às alterações realizadas na base de cálculo do IPTU, nos termos do artigo 150, § 1º, da Constituição Federal. 5. Inexistência de violação aos arts. 19 e 140 da Constituição Estadual, combinados com o art. 37, 150 I, III, c , e IV, da Carta Federal. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE CONHECIDA E, NO PONTO, JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063687669, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 21/09/2015) 

No caso, no que tange à alteração da alíquota do IPTU, verifica-se que a Lei Municipal nº 4.556/2016, que revogou a Lei 2.069/90, fez disposições atinentes às alíquotas do IPTU, arts. 14 e 50:

Art. 14. A alíquota do Imposto sobre a propriedade Territorial Urbana é 1,5% (um e meio por cento), progressiva pelo período de 10 anos, a contar da data da publicação desta lei.

Art. 50. As alíquotas do Imposto Predial Urbana são as seguintes:

I – tratando-se de imóvel utilizado exclusivamente como residência, alíquota de 0,30%;

II – para uso comercial/industrial/serviços ou outros, alíquota de 0,60%.

E, a lei anterior previa:

Art. 7º O imposto de que trata este capítulo é calculado sobre o valor venal do imóvel.


§ 1º - Quando se tratar de prédio, a alíquota para o cálculo do imposto será:

I - de 0,80 % (oitenta centésimo por cento), quando o imóvel localizado na Zona Residencial I - ZRI;

II - de 0,50 % (cinqüenta centésimo por cento), quando o imóvel localizado na Zona Residencial II - ZRII;

III - de 0,30 % (trinta centésimo por cento), quando o imóvel localizado na Zona Residencial III - ZRIII;

IV - de 1 % (um por cento), quando o imóvel localizado na Zona Mista - ZM;

V - de 1 % (um por cento), quando o imóvel localizado na Zona Comercial - ZC;

VI - de 1 % (um por cento), quando o imóvel localizado na Zona Industrial - ZI;

VII - de 0,30 % (trinta centésimo por cento), quando o imóvel localizado na Zona de Ocupação Extensiva - ZOE;

VIII - de 0,80 % (oitenta centésimo por cento), quando o imóvel localizado na Zona Centro Histórico - ZCH;

IX - de 0,50 % (cinqüenta centésimo por cento), quando o imóvel localizado na Zona de Uso Especial - ZUE;

§ 2º - Quando se tratar de terrenos, a alíquota para o cálculo do imposto será:

I - de 1,5 % (um e meio por cento), quando o imóvel localizado na Zona Residencial I - ZRI;

II - de 1 % (um por cento), quando o imóvel localizado na Zona Residencial II - ZRII;

III - de 0,80 % (oitenta centésimos por cento), quando o imóvel localizado na Zona Residencial III - ZRIII;

IV - de 2 % (dois por cento), quando o imóvel localizado na Zona Mista I - ZM;

V - de 2 % (dois por cento), quando o imóvel localizado na Zona Comercial - ZC;

VI - de 2 % (dois por cento), quando o imóvel localizado na Zona Industrial - ZI;

VII - de 0,80 % (oitenta centésimos por cento), quando o imóvel localizado na Zona de Ocupação Extensiva - ZOE;

VIII - de 0,30 % (trinta centésimos por cento), quando o imóvel localizado na Zona Centro Histórico - ZCH;

IX - de 0,80 % (cinqüenta centésimo por cento), quando o imóvel localizado na Zona de Uso Especial - ZUE;
Cabe destacar e lembrar que a base de cálculo do imposto em questão também foi alterada pela lei em discussão:

Art. 49. A base de cálculo do Imposto Predial é o valor venal do imóvel, abrangendo o terreno e edificação, apuradas na forma estabelecida neste Código e na legislação decorrente.

Art. 52. O valor venal do imóvel para fins de cálculo de IPTU será obtido, conforme tabela de fórmulas de cálculo em anexo que integra esta Lei, observado o seguinte:

I – o valor venal do terreno ou fração ideal deste, apurado na fórmula estabelecida no §1º do artigo 15 e no artigo 16 deste Código;

II – o valor- padrão unitário por m² (metro quadrado) de área construída, segundo a composição construtiva (o tipo, a categoria, a idade e o usa da edificação) da unidade predial considerada;

III – Na fixação do valor-padrão unitário por m² (metro quadrado) de área construída, conforme o disposto no inciso anterior, para os diferentes padrões construtivos das edificações, serão considerados: (...)

Então, no que diz respeito a alteração da alíquota relativa ao IPTU deve-se respeitar o princípio da anterioridade de exercício, no entanto, a lei em questão apenas fez referência, nas disposições finais e transitórias, em seu art. 505, o seguinte:

“Esta Lei entra em vigor a partir de 01º de janeiro de 2017, respeitado o disposto no artigo 150, III, “c”, da CF/88 para a criação de novas taxas.”

A ressalva constitucional é feita em relação à base de cálculo do imposto, não sendo aplicável a modificação de alíquota, que deve, portanto, conforme referido, respeitar o princípio da anterioridade qualificada ou noventena.

Logo, ao contrário do sustentado, não há se perquirir a respeito do quanto de aumento há no pagamento do imposto, desde que não seja confiscatório, mas no caso, há efetivo desrespeito à Constituição Federal, ou seja, ao princípio da noventena.
Eduardo Sabbag
 assim se manifesta sobre o tema:

“Neste caso, havendo lei que aumente as alíquotas, por exemplo, em dezembro de 2013, a incidência delas ocorreria, em tese, no 91º dia a contar da data do aumento, isto é, em meados de março de 2014. O problema está no fato de que a lei desses gravames, por ficção jurídica, estipula o dia 1º de cada ano como a data do fato gerador (1º-10-2014, no caso), o que nos faz concluir que aquele aumento de alíquota só poderá, de fato, incidir no ano posterior, ou seja, a partir de 1º-01-2015.”

Dessa forma, demonstrada a violação da norma municipal objeto da lide à garantia constitucionalmente prevista da noventena, merece acolhimento o pleito a este respeito.

No entanto, ao invés de declarar a inconstitucionalidade da norma, entendo que é caso de declarar a parcial inconstitucionalidade sem redução de texto, nos termos da previsão contida no artigo 28, parágrafo único, da Lei nº. 9.868/98
.

Na declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, o controle de constitucionalidade visa manter o texto originário da norma, mas afastando parte de sua aplicação. Para diferenciar a tal declaração da interpretação conforme à Constituição, transcrevo os ensinamentos de Gilmar Ferreira Mendes
:

“Ainda que não se possa negar a semelhança dessas categorias e a proximidade do resultado prático de sua utilização, é certo que, enquanto na interpretação conforme à Constituição, se tem, dogmaticamente, a declaração de que uma lei é constitucional com a interpretação que lhe é conferida pelo órgão judicial constata-se, na declaração parcial de nulidade sem redução de texto, a expressa exclusão, por inconstitucionalidade, de determinadas hipóteses de aplicação (Anwendungsfalle) do programa normativo sem que se produza alteração expressa do texto legal.” 

Assim, quando se aplica a interpretação conforme a Constituição, são as normas (sentidos dados ao texto) que são subtraídas. Já na declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, são as hipóteses de aplicação (situações fáticas de aplicação) que são retiradas, caso em comento, já que se trata apenas do momento de aplicação das novas alíquotas do IPTU.
Logo, considerando que o princípio da anterioridade não impede a criação ou majoração do tributo, mas apenas regula os efeitos do ato no tempo, é de ser declarada a parcial inconstitucionalidade sem redução de texto da Lei Municipal nº. 4.556/2016 referente à incidência da alíquota nela prevista para o recolhimento do IPTU no exercício de 2017.

Aplica-se a novel legislação normalmente ultrapassado o prazo de carência de noventena relativa à alíquota do IPTU modificada pela nova lei municipal, a partir do exercício 2017, uma vez que – considerando a sistemática de lançamento do IPTU – somente a partir de então a anterioridade nonagesimal será respeitada, preservando, dessa forma, a hipótese de aplicação e a consequente constitucionalidade da norma.

Portanto, nesta hipótese, a presente ação direta merece parcial acolhimento, para declarar a parcial inconstitucionalidade sem redução de texto da Lei Municipal nº. 4.556/2016 de Viamão, de modo que ela observe o princípio da noventena no que respeita a alteração das alíquotas do IPTU.
Com relação ao princípio do não confisco, o examino também, a partir da previsão da Constituição Federal em seu art. 150, inciso IV: 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

Neste sentido, “confisco, ou confiscação, é [...] o ato pelo qual se apreendem e se adjudicam ao fisco bens pertencentes a outrem, por ato administrativo ou por sentença judicial, fundados em lei
.” Ou seja, é o ato pelo qual é injustamente transferida parcela da propriedade do contribuinte ao ente tributante, sem qualquer retribuição financeira ou econômica por tal ato.

Sobre este princípio, o Supremo Tribunal Federal tem precedente no qual afirma a necessidade de aferição do efeito confiscatório a partir da totalidade da carga tributária e das questões pessoais do contribuinte, conforme segue a ementa da medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade nº. 2.010/DF:

SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL - LEI Nº 9.783/99 - ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL DESSE DIPLOMA LEGISLATIVO - RELEVÂNCIA JURÍDICA DA TESE PERTINENTE À NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL SOBRE SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIÃO FEDERAL (CF, ART. 40, CAPUT, E RESPECTIVO § 12, C/C O ART. 195, II, NA REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 20/98)- ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS - ESCALA DE PROGRESSIVIDADE DOS ADICIONAIS TEMPORÁRIOS (ART. 2º DA LEI Nº 9.783/99)- ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO QUE VEDA A TRIBUTAÇÃO CONFISCATÓRIA (CF, ART. 150, IV) E DE DESCARACTERIZAÇÃO DA FUNÇÃO CONSTITUCIONAL INERENTE À CONTRIBUIÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL - PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA EM PARTE. PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE DOS PROJETOS REJEITADOS NA MESMA SESSÃO LEGISLATIVA (CF, ART. 67)- MEDIDA PROVISÓRIA REJEITADA PELO CONGRESSO NACIONAL - POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE PROJETO DE LEI, PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, NO INÍCIO DO ANO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE SE DEU A REJEIÇÃO PARLAMENTAR DA MEDIDA PROVISÓRIA . - (…) A TRIBUTAÇÃO CONFISCATÓRIA É VEDADA PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA . - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende cabível, em sede de controle normativo abstrato, a possibilidade de a Corte examinar se determinado tributo ofende, ou não, o princípio constitucional da não-confiscatoriedade consagrado no art. 150, IV, da Constituição. Precedente: ADI 1.075-DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO (o Relator ficou vencido, no precedente mencionado, por entender que o exame do efeito confiscatório do tributo depende da apreciação individual de cada caso concreto) . - A proibição constitucional do confisco em matéria tributária nada mais representa senão a interdição, pela Carta Política, de qualquer pretensão governamental que possa conduzir, no campo da fiscalidade, à injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a uma existência digna, ou a prática de atividade profissional lícita ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais (educação, saúde e habitação, por exemplo). A identificação do efeito confiscatório deve ser feita em função da totalidade da carga tributária, mediante verificação da capacidade de que dispõe o contribuinte - considerado o montante de sua riqueza (renda e capital) - para suportar e sofrer a incidência de todos os tributos que ele deverá pagar, dentro de determinado período, à mesma pessoa política que os houver instituído (a União Federal, no caso), condicionando-se, ainda, a aferição do grau de insuportabilidade econômico-financeira, à observância, pelo legislador, de padrões de razoabilidade destinados a neutralizar excessos de ordem fiscal eventualmente praticados pelo Poder Público. Resulta configurado o caráter confiscatório de determinado tributo, sempre que o efeito cumulativo - resultante das múltiplas incidências tributárias estabelecidas pela mesma entidade estatal - afetar, substancialmente, de maneira irrazoável, o patrimônio e/ou os rendimentos do contribuinte . - O Poder Público, especialmente em sede de tributação (as contribuições de seguridade social revestem-se de caráter tributário), não pode agir imoderadamente, pois a atividade estatal acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade. (…) (ADIMC 2.010/DF. Pleno do STF, rel. Min. Celso de Mello, j. 30-09-1999, DJ 12-04-2002)

Verifico que o princípio consagra a proibição ao Estado de apropriar-se de propriedade do contribuinte ou parcela dela ou, ainda, rendas em si, através da cobrança de tributo. Os tributos não podem ter carga confiscatória em contrapasso à capacidade contributiva do contribuinte.

Por conseguinte, o simples fato do Município de Viamão passar doze anos sem atualizar seu Código Tributário não desnatura a lei municipal em questão e acarreta a presunção de ocorrência de efeito confiscatório do tributo. 

Houve evidente atualização das plantas e da base de cálculo, no entanto, não há qualquer caracterização de confisco na situação em exame, o qual deve ser sopesado com os princípios da igualdade, razoabilidade e da capacidade contributiva, o que foi devidamente realizado pela lei objeto da ação direta.

Assinala Medeiros, sobre o principio do não confisco
: 

“Com base neste princípio, o IPTU, por exemplo, não pode ser fixado em valor igual ao do imóvel tributado, sob pena de confisco Da mesma forma, o Imposto de Renda não pode abarcar toda a renda do cidadão, haja vista o desvio da atividade fiscal para o caminho da confiscação. A regra é dirigida ao legislador, no instante da confecção da lei, bem como aos julgadores, quando apreciam casos concretos e exercem o controle da constitucionalidade das leis. A vedação ao confisco funciona como um norte aos legisladores dos entes federativos, primando pelo intuito de estabilizar e impor uma barreira à avidez fiscal no Estado brasileiro. A discricionariedade não é característica do poder de tributar, havendo limites legais para o exercício da atividade fiscal” (...).
Conforme refere Leandro Paulsen, o confisco é a tributação excessivamente onerosa, intolerável e não razoável, sendo o princípio do não confisco norma de colisão que substitui a proporcionalidade quando o exercício da capacidade tributária estatal deva ser ponderada com outros valores fundamentais, tais como a propriedade, a livre iniciativa e o exercício profissional, todos estes derivados do Estado Social e Democrático de Direito
.

O Supremo Tribunal Federal refere que a caracterização do vedado efeito confiscatório pressupõe a análise de dados concretos e de peculiaridades de cada operação ou situação, conforme referido acima, não se podendo presumi-la tão somente em virtude do aumento de alíquota (RE n. 448432 AgR, Relator: Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, julgado em 20/04/2010).

Portanto, no caso em comento verifica-se que apenas houve adequação do imposto que estava sem atualização há mais de década, o que, ao contrário de demonstrar efeito confiscatório, reveste-se de necessidade em razão da defasagem do imposto.

Observa-se que a lei em questão é clara e se vale de critérios adequados, sendo que a presente ação utiliza argumentos gerais e poucos específicos para impugnar a normativa. Não há, na situação em exame, ofensa ao princípio da legalidade tributária ou do não confisco, devendo ser observada, apenas, as considerações atinentes ao princípio da noventena, nos termos da fundamentação acima lançada.

DISPOSITIVO.

Ante o exposto, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com base no art. 485, IV, do CPC, com relação ao Partido Democrático Trabalhista e, no mérito, julgo parcialmente procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade sem redução de texto, referente à Lei Municipal nº. 4.556/2016 de Viamão, determinando que se observe o Princípio da Noventena no que respeita a alteração das alíquotas do IPTU, concernente ao exercício 2017.
É como voto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70072835846, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTA A AÇÃO COM RELAÇÃO AO PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA E, NO MÉRITO, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM REDUÇÃO DE TEXTO."
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